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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

  
 
 
 
 

Processo nº  87/2023 

Modalidade Pregão  
Eletrônico  

08/2023 

Registro de Preço 36/2023 

Tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”   

Dotação Orçamentária nº  As despesas correspondentes à execução do objeto 
contratado correrão por conta da Prefeitura 
Municipal de CONCEIÇÃO DO PARA, através das 
dotações para o exercício de 2024 e 
exercícios seguintes, e respectivos elementos de despesa: 
02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.30.00.00218 
02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.39.00.00220 
02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.30.00.00238 
02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.39.00.00242 

1ª Sessão Pública 15/01/2024 até 09h00 - Recebimento das Propostas 
15/01/2024 às 09h30 – Início da sessão de disputa 

TIPO DE DISPUTA Aberto 

Microempresas e 
Empresas de Pequeno 
Porte 

As licitantes que se enquadrem como MPE deverão 
comprovar essa condição mediante declaração de que 
assim se enquadram, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar 123/06, com o escopo de indicar que estão 
aptas a fruírem dos benefícios e vantagens instituídos em 
lei a favor desta categoria (ANEXO II). 
A não comprovação do enquadramento fiscal importará na 
impossibilidade de requerimento do tratamento diferenciado 
assegurado pela Lei Complementar 123/06. Será concedido 
tratamento favorecido para as MPEs, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei Federal 
11.488/07, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar 123/06. 

Objeto do certame CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL E LOCAÇÃO DE 
CILINDROS PARA OXIGÊNIO, COM CAPACIDADE DE 
10M3 E 1M3, PARA ATENDER A ATENÇÃO BÁSICA DO 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO PARA/MG. 

Edital O edital e anexos estão disponíveis no endereço eletrônico 
www.conceiçãodopara.mg.gov.br, sem qualquer custo para 
obtenção. 

Contatos e informações: Denilce Elaine Ribeiro Chaves – Pregoeira Substituta 
Telefone (37) 3276.1110 
Email -  licitação_pmcp@yahoo.com 
 

http://www.conceiçãodopara.mg.gov.br/
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1- PREÂMBULO 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais torna 
público, para conhecimento dos interessados, a realização de LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO, REGISTRO DE PREÇOS, destinada a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL E LOCAÇÃO DE CILINDROS PARA 
OXIGÊNIO, COM CAPACIDADE DE 10M3 E 1M3, PARA ATENDER A ATENÇÃO BÁSICA DO 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO PARA/MG, critério de julgamento MENOR PREÇO, mediante 
designação da Pregoeira e componentes da equipe de apoio, conforme Portaria nº 98 de 12 de 
dezembro de 2023, nos termos da Lei 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, Decreto Municipal nº. 039 de 01 de agosto de 2023 que regulamenta o 
pregão eletrônico no âmbito do Município de CONCEIÇÃO DO PARA - MG, e ainda Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 09:00 do dia 15/01/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30h do dia 15/01/2024. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br . 
 
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 – O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
1.2 – Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro regularmente designado, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES 
LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br” . 
- Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília-DF e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e em todo o processo. 
1.4 - As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como as eventuais 
adesões são as que constam da minuta de ata de registro de preços, de acordo com a 
regulamentação apresentada através do Decreto 033/2009, de 30 de dezembro de 2009, que 
regulamenta o registro de preços no âmbito do Município de CONCEIÇÃO DO PARA – MG.  
 

2 – DO OBJETO 

 
2.1– Constitui objeto deste pregão: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÁS 
OXIGÊNIO MEDICINAL E LOCAÇÃO DE CILINDROS PARA OXIGÊNIO, COM CAPACIDADE DE 
10M3 E 1M3, PARA ATENDER A ATENÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 
PARA/MG. 
 
2.2- O objeto fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no 
Termo de Referência e de acordo e conforme legislação em vigor. 
 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 – Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
respectivo objeto, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO DO PARÁ como 
fornecedor, que atendam às exigências constantes deste Edital e respectivo Termo de Referência, 
mediante prévio credenciamento perante o provedor do sistema eletrônico da “PLATAFORMA DE 
LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br” 
3.1.2 NOS ITENS DE CONTRATAÇÃO, DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, CUJO VALOR 
TOTAL SEJA DE ATÉ R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) PARTICIPARÃO EXCLUSIVAMENTE 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO PARÁ 
                                      CEP: 35.668-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

               Administração 2021/2024 
 

 

PRAÇA JANUÁRIO VALÉRIO, 206 - CENTRO - TELEFONE: (37)3276-1110. 

 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, CONFORME PREVISTO NO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. NOS TERMOS DA REFERIDA NORMA, TAL EXCLUSIVIDADE DE 
PARTICIPAÇÃO OBJETIVA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO 
ÂMBITO MUNICIPAL E REGIONAL, A AMPLIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E 
O INCENTIVO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA.  
3.1.3 SE NÃO HOUVER UM MÍNIMO DE 3 (TRÊS) FORNECEDORES COMPETITIVOS 
ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NÃO SE 
APLICARÁ O DISPOSTO NO ITEM 3.1.2, EM ATENDIMENTO AO ARTIGO 49, INCISO II, DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

3.1.4 O licitante deverá comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte e 
microempreendedor individual no momento do seu credenciamento, com a apresentação de: 

3.1.5 Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de enquadramento 
arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial ou equivalente, da sede da 
Microempresa e/ou da Empresa de Pequeno Porte; [A certidão expedida pela Junta Comercial será 
considerada válida pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da sua emissão]. 

3.1.6 Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada 
ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou equivalente, da 
sede da Microempresa e/ou da Empresa de Pequeno Porte. 

3.1.7 Na hipótese do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o documento 
mencionado no item 3.1.6 deste artigo, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, deverá 
ser apresentada, no credenciamento, declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob 
as penas da lei, mediante a comprovação dessa circunstância, como apresentação do balanço 
patrimonial do último exercício.  

3.2 – Não poderá participar desta licitação o interessado que: 
a) Esteja sob falência, concurso de credores, concordata ou processo de dissolução ou 
liquidação; 
b) Não atenda às condições deste Edital, seu Termo de Referência e anexos; 
c) Tenha sido declarada inidônea ou que tenha sido impedida de licitar ou contratar com 
quaisquer órgãos da Administração Pública; 
d) Enquadre-se nas vedações previstas no art. 9º da Lei Federal 8.666/93; 
e) Tenha objeto social incompatível com o objeto desta licitação; 
f) Esteja proibido de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 
3.2.1 – Com finalidade comprobatória destas condições o licitante deverá anexar declaração própria 
ao sistema eletrônico, conforme modelo deste Edital. 
 3.3 – A empresa contratada deverá atender às regulamentações em vigor atinentes à autorização 
de funcionamento e/ou fornecimento de materiais, conforme sua área de atuação comercial, 
demonstrando regularidade perante órgãos fiscalizadores do governo ou de autarquias competentes, 
conforme o caso. 
 
3.4 Da Participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas 
3.4.1 – No presente certame, em cumprimento da Lei Complementar 123/06, as microempresas 
serão identificadas pela sigla ME e as empresas de pequeno porte como EPP, empregando-se a 
sigla MPE para se referir a ambas genericamente. 
3.5 – As licitantes que se enquadrem como MPE deverão comprovar essa condição mediante 
declaração de que assim se enquadram, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/06, com o 
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escopo de indicar que estão aptas a fruírem dos benefícios e vantagens instituídos em lei a favor 
desta categoria (ANEXO II). 
3.5.1 – A não comprovação do enquadramento fiscal importará na impossibilidade de requerimento 
do tratamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar 123/06. 
3.6 - Será concedido tratamento favorecido para as MPEs, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no art. 34 da Lei Federal 11.488/07, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
123/06. 
 

4 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÃO 

 
4.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, o interessado em participar do Pregão deverá dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis e de exclusiva responsabilidade do usuário, 
obtidas junto à “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br”. 
4.2 - Caberá ao interessado proceder ao respectivo credenciamento junto ao provedor do sistema, 
sob sua exclusiva responsabilidade ou de seu representante legal, a partir do qual se dará a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão. 
4.3 - É de responsabilidade exclusiva do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados, sob pena de ensejar desclassificação no momento da habilitação em caso de 
incorreção. 
4.4 – O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, por atos praticados 
diretamente ou por representante, excluindo-se a responsabilidade do provedor do sistema, do(a) 
Pregoeiro(a)e do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.5 - Em se tratando de MPE, nos termos da Lei Complementar 123/06 e para que possam usufruir 
do tratamento diferenciado previsto no Capítulo V da referida lei, é necessário, quando do 
credenciamento, a declaração em campo próprio do sistema eletrônico, identificando-se como MPE. 
4.6 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do 
representante devidamente credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 
4.7– A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site  
“www.licitardigital.com.br” , opção “Acesso Identificado”. 
4.8 - O licitante declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos neste Edital, sujeitando-se às sanções legais na hipótese de 
declaração falsa; pressupondo-se o conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital mediante o encaminhamento da proposta. 
4.9 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, não cabendo à “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br” responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
4.10 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital. 
4.11– Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.12 – O licitante deverá comunicar imediatamente à PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR 
DIGITAL – www.licitardigital.com.br”  (órgão provedor do sistema) qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
4.13 – Havendo dúvidas, sempre consultar o suporte técnico: “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES 
LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br” 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
file:///D:/kaoliveira/Downloads/www.licitacoes-e.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1 – Mediante uso de chave de acesso e senha, deverão os licitantes anexar, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico e até a data e horário estabelecido para abertura da sessão 
pública, os seguintes documentos: 
a) - Proposta de preços conforme tópico 6 e seus subitens deste Edital; 
b) - Documentos de habilitação conforme tópico 7 e seus subitens deste Edital; 
c) - Declaração unificada (conforme modelo do Anexo II); 
d) - Declaração de enquadramento fiscal, quando for o caso (Anexo II). 
5.2 - A etapa de envio de propostas e documentos de habilitação encerrar-se-á automaticamente 
com a abertura da sessão pública, na data e horário designados no edital. 
5.3 - As MPEs deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/06. 
5.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.5 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6 – Nessa etapa não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
5.7 - Somente após encerramento do envio de lances os documentos que compõem a proposta e a 
habilitação do licitante melhor classificado serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e 
acesso público. 
 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
a) Razão social completa da licitante e número de inscrição no CNPJ/MF, que serão os mesmos 
constantes da documentação de habilitação e das faturas apresentadas por ocasião dos 
pagamentos, caso seja vencedora do certame; 
b) Preço para o fornecimento, indicado em moeda corrente nacional, até duas casas decimais, 
expresso em algarismos e por extenso, devendo estar inclusas todas as despesas concernentes à 
mão de obra, material, tributos, serviços de terceiros, obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
transporte, alimentação, ferramentas, equipamentos, maquinários, seguros, licenças, ligações 
provisórias e demais despesas que se façam necessárias à execução, do objeto ora licitado; 
c) Planilha orçamentária detalhada, contendo discriminação dos materiais e serviços a serem 
executados, com preços unitários e totais.  
d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data prevista 
para a entrega das propostas, conforme artigo 64, § 3º, da Lei n.º 8.666/93. 
6.2 -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
6.4 -  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 -  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas, cujo descumprimento 
pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 
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seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
 

7 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
7.1 – PARA FINS DE HABILITAÇÃO AO CERTAME, AS LICITANTES TERÃO DE SATISFAZER 
OS REQUISITOS MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS RELATIVOS A: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor e última alteração relativa ao objeto e administradores, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição 
de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
b)  Cartão CNPJ; 
c) Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal (ou 
Distrital) da sede do licitante; 
d) Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e)  Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidão emitida pelo site 
www.tst.gov.br; 
f) Declaração unificada para atendimento às condições de participação (ANEXO II). 
 
7.2 PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, OS INTERESSADOS DEVERÃO 
APRESENTAR: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, conforme 
permissivo do art. 31, II, da Lei Federal 8.666/93. 
 
7.3 PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, OS INTERESSADOS DEVERÃO APRESENTAR: 
a) Atestado de aptidão fornecido por pessoa de direito público ou privado, comprovando o objeto da 
presente licitação, conforme modelo abaixo: 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A (razão social da empresa que está atestando a capacidade técnica), inscrita no CNPJ sob o Nº ....., 
com sede ..........., neste ato representada pelo seu representante legal, o Senhor........, ostenta, para 
os devidos fins, que a empresa (empresa que está tendo sua capacidade técnica atestada), sediada 
na Rua....., nº... – Bairro ..... – Cidade/Estado, inscrita no CNPJ sob o nº....., fornece........, sem 
nenhuma reclamação ou ressalva de nossa parte, não havendo, portanto, nada que desabone a 
referida empresa. 

Local/data. 

      ___________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante Legal da empresa que está atestando a capacidade 
técnica 

 
OBS - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital, fundamentadamente arguida. 
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7.4 - As licitantes ME ou EPP, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa condição 
mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme art. 8º 
da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2008, certidão essa que 
deverá ser encaminhada à Pregoeira junto com os documentos de habilitação. 
 
7.4.1- Tratando-se de sociedade simples, não inscrita na Junta Comercial, a comprovação da 
qualidade de ME e EPP poderá ser auferida conforme disposto na Lei Complementar 123/2006, art. 
3º, incisos I e II, e parágrafos 1º, 2º e 10º, observando-se, ainda, as exceções previstas no 
parágrafo 4º do mesmo artigo. 
 
7.4.2 - A não comprovação, pela licitante, de seu enquadramento na condição de ME ou EPP, nos 
moldes estabelecidos no subitem 7.4 do edital, importará na inabilitação da empresa. 
 
7.4.3 - A ME ou EPP que participar deste Pregão Eletrônico deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 
7.5 DEMAIS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 
 
7.5.1 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do ANEXO II). 
7.5.2 - Declaração de inidoneidade (conforme modelo do ANEXO II). 
 
 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicado neste Edital. 
8.2 -  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e, desde logo, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes, de forma fundamentada e mediante registro no sistema, 
procederá à desclassificação daquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital ou que contenham vícios insanáveis. 
8.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, desprezando-se as 
desclassificadas. 
8.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 
licitantes. 
 
DISPUTA DE LANCES 
 
8.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e do valor consignado no 
registro. 
8.7 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital, desde que de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.9 -  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO PARÁ 
                                      CEP: 35.668-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

               Administração 2021/2024 
 

 

PRAÇA JANUÁRIO VALÉRIO, 206 - CENTRO - TELEFONE: (37)3276-1110. 

 

8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 1% (um por cento). 
8.11 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.12 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.13 - No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
MODO DE DISPUTA 
 
8.15 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.16 -  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema por dois minutos quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, sucessivamente, sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.17 -  Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente. 
8.18 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
EM CASO DE EMPATE 
 
8.19 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), aplicando-se como 
critério de desempate o previsto no art. 3º, § 2º, da Lei Federal 8.666/93, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
a) No País; 
b) Por empresas brasileiras; 
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
d) Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
 
NEGOCIAÇÃO 
 
8.20 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes, sendo vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.21 - Após a contraproposta enviada pelo pregoeiro será concedido ao licitante melhor classificado 

o prazo de até 02 (duas) horas para que envie sua proposta, adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.22- Após a negociação do preço o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no Anexo I do Edital, observando-se ao critério de julgamento estabelecido e a 

satisfação de todas as exigências para habilitação. 

9.2 - A Comissão Técnica verificará a proposta vencedora e desclassificá-la-á caso não apresente as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, se for o caso. 

9.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerada como 

aquela em que os preços globais ou unitários sejam simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de proposta, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

9.6 - O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta, cujo prazo poderá ser prorrogado pelo pregoeiro, de forma fundamentada e ao seu 

juízo, mediante requerimento feito no chat pelo licitante, antes de findar o prazo regulamentar. 

9.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) 

Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta, quando for o caso. 

9.8 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará proposta ou lance 

subsequente, sucessivamente, na ordem de classificação, podendo encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

9.9 - Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.10 - A negociação será realizada via sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.11 - Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

9.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do  

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
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10.1 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, encerrada a fase de 

habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

10.2 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

– Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

– Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.4 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como MPE deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.5 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o 

licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

10.6 -  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como MPE, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o 

mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.7 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra MPE ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

10.9 - No documento que não esteja contido em seu corpo seu prazo de validade, será considerado 

pela Comissão de Licitação, como sendo de 90 (noventa) dias a contar de sua data de emissão. 

 

11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 

(duas) hora, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, devendo ser redigida 

em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, contendo a indicação 

do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2 - A proposta final ficará documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO PARÁ 
                                      CEP: 35.668-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

               Administração 2021/2024 
 

 

PRAÇA JANUÁRIO VALÉRIO, 206 - CENTRO - TELEFONE: (37)3276-1110. 

 

11.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada, conforme cada caso. 

11.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos  

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei Federal 8.666/93). 

11.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

11.6 -  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

11.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

12 – DOS RECURSOS 

 

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como MPE, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, indicando a(s) decisão(ões) 

contra a(s) qual(is) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente, 

sem adentrar no mérito recursal. 

12.3 - A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará decadência do 

direito. 

12.4 - Uma vez admitido o recurso, será aberto ao recorrente o prazo de 3 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em igual prazo de três 

dias, que fluirá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6 - Os interessados terão vista franqueada dos autos do processo no endereço constante deste 

Edital. 

 

13 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 

anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.2 - Também ocorrerá a reabertura da sessão pública quando houver erro na aceitação do preço 

melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da Lei Complementar 123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.3 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados por meio do sistema eletrônico 

(“chat”), e-mail, para acompanhar a sessão reaberta, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 
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13.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nos documentos de 

habilitação e/ou cadastros oficiais, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após final julgamento de 

recurso. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

15.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

15.2 – A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica,  pelo sistema 

“PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br”.  

15.3 - A impugnação enviada de forma eletrônica recomenda-se que a requerente faça contato 

telefônico para confirmar seu recebimento, (37) 3276.1110; 

15.4 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

15.5 -  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15.6 - A data para realização do certame será mantida caso a modificação oriunda do acolhimento 

da impugnação não afetar a formulação das propostas. 

15.7- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao(à) Pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico sistema “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR 

DIGITAL – www.licitardigital.com.br;. 

15.8 - O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do Edital e dos anexos. 

15.9 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.10 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

15.11- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

 

16– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

16.1 – A CONTRATANTE obriga-se a: 

16.1.1 A Administração pagará o preço homologado e fiscalizará se a entrega está em conformidade 
com a descrição do objeto, bem como exigirá o cumprimento do prazo estipulado para entrega. 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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16.1.2 Obriga-se a efetuar o pagamento de acordo com o disposto no edital e após a apresentação 
da nota fiscal por parte do licitante vencedor, liquidação e atesto do responsável pelo recebimento 
dos serviços e desde que cumpridas as demais exigências e formalidades previstas em lei e neste 
edital;  

16.1.3 O Município reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em 
desacordo com o edital e com os instrumentos que o integram, podendo rescindir o contrato e aplicar 
o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal n.º 8.666/93;  
 
16.1.4 O Município obriga-se a comunicar ao licitante vencedor, por escrito, toda e qualquer 
ocorrência relacionada com o(s) serviços (s) fornecido(s), fixando prazo para sua correção. 
 

16.2 O CONTRATADO obriga-se a: 

16.2.1 entregar o objeto em conformidade com a descrição, em qualidade igual ou superior e dentro 
do prazo estipulado pelo Departamento requisitante. 
 
16.2.2 substituir de imediato, e as suas expensas, os produtos em que forem verificadas 
irregularidades; 
 
16.2.3 A entrega do objeto deverá ser efetuada mediante Ordem de Fornecimento da unidade 
requisitante, que poderá ser feita por memorando, e-mail ou  oficio, devendo dela constar: data, 
valor unitário do produto, quantidade pretendida, marca homologada (se for o caso), local de 
entrega, carimbo e assinatura do responsável; 
 
16.2.4 A nota fiscal ou requisição correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora 
diretamente ao representante do Departamento Requisitante que somente atestará a entrega do 
objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela licitante vencedora, 
todas as condições pactuadas; 
 
16.2.5 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, será a 
mesma devolvida a licitante vencedora, pelo representante da Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO 
DO PARA/MG, e o pagamento ficará pendente até que sejam efetuadas as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de 
CONCEIÇÃO DO PARA/MG. 
 

17– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1 À DETENTORA da ata de registro de preço que descumprir total ou parcialmente o objeto 
celebrado com a Administração Pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da 
Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e suas alterações, obedecidos os seguintes critérios: 17.1.1 
Advertência - utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 
Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 17.1.2 Multa - deverá ser prevista no 
instrumento convocatório, observados os seguintes limites máximos: a) 0,3% (três décimos por 
cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da Nota de autorização emitida; b) 10% 
(dez por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente; c) 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do objeto contratado, na hipótese da DETENTORA injustificadamente, 
desistir da execução da ata ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento deste termo, quando o Município, em face da menor gravidade do fato e mediante 
motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada 
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17.1.3- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo definido no art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações 
17.1.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 
 17.2- As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação, pela 
autoridade competente expressamente nomeada no instrumento convocatório.  
17.3- A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de 
direitos, constantes deste edital.  
17.4- As sanções previstas neste item 11 poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 
com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à DETENTORA, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação do ato. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com 
a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 17.4.1- retardarem a execução do 
pregão; 
 17.4.2 demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  
17.4.3 - fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 

18 – DOS ILÍCITOS PENAIS 

 

18.1 – As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/01 serão objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

19 – DA ATA DE REGISTRO  

DA ATA DE REGISTRO: 

19.1 - O objeto deste pregão será registrado em Ata de Registro de Preços e contratados consoante 

as regras próprias do sistema de registro de preços SRP, determinado através do Decreto 

Municipal nº 033/2009 de 30 de dezembro de 2009. Não sendo assinada a Ata de Registro de 

Preços, a Pregoeira poderá convocar o outro proponente classificado, observada a ordem da 

classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições de sua oferta, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e no art. 7º da 

Lei 10.520/02, observada a ampla defesa e o contraditório. 

19.2 - O licitante adjudicatário deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços, no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data da efetiva convocação expedida pelo 

Pregoeiro, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de CONCEIÇÃO DO 

PARÁ/MG, no site - www.conceicaodopara.mg.gov.br.  

19.2.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado 

durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Pregoeira.  

 19.2.2 - Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Pregoeira verificará a manutenção da 

regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade fiscal impede a assinatura e determina a 

decadência do direito da adjudicatária de fazê-lo.  

19.2.3 – A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, improrrogáveis, contados a 

partir da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de CONCEIÇÃO DO PARÁ - MG, 

no site www.conceicaodopara.mg.gov.br. 

http://www.conceicaodopara.mg.gov.br/
http://www.conceicaodopara.mg.gov.br/
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19.3 - A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou o(s) contrato(s) ou 

aceitar/retirar o(s) instrumento(s) equivalente(s) dela decorrente(s), observado o prazo estabelecido, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) 

adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas nesse edital, na Lei 10.520/02 e lei 8.666/93. 

19.4 - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos detentores da Ata de Registro 

de Preços quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 

quantidade total estimada para o item, observando-se o seguinte: 

a) o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da Ata de Registro de Preços serão 

divulgados Diário Oficial Eletrônico do Município de CONCEIÇÃO DO PARA -  MG, no site 

www.conceicaodopara.mg.gov.br . 

b) quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de 

classificação das empresas detentoras da Ata de Registro de Preços. 

19.5 – O fornecimento, forma, prazos, local de entrega e demais informações, constam do Termo de 

Referência anexo a este edital, parte integrante do mesmo. 

19.6 - O detentor da Ata de Registro de Preços é responsável pela qualidade do objeto e está 

obrigado ao fornecimento das marcas propostas e aceitas pela administração municipal. Os produtos 

fornecidos terão sua qualidade avaliada a cada fornecimento, cabendo ao detentor da Ata de 

Registro de Preços realizar a imediata substituição do objeto, cujos produtos tenham a qualidade 

rejeitada pelo Município.  

19.7 - Constam da Ata de Registro de Preços, anexa e parte integrante a este edital, as condições de 

preços, forma de pagamento, as condições de recebimento dos produtos registrados, as sanções 

para o caso de inadimplemento e demais obrigações das partes. 

19.8 – O detentor da Ata de Registro de Preços terá seu registro cancelado nas hipóteses a seguir 

determinadas, sendo garantido o contraditório e ampla defesa: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar o contrato, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

d) tiver presentes razões de interesse público; e 

e) mediante pedido fundamentado do detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente analisado 

e aceito pela administração municipal, desde que decorrente de caso fortuito ou de força maior, 

devidamente comprovados. 

19.9 - Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, os contratados obrigam-se a aceitar 

acréscimos e decréscimos, nos termos do disposto no §1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

20 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1 – Não haverá exigência de garantia de execução. 

 

http://www.conceicaodopara.mg.gov.br/
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21–DA EXECUÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 

21.1 -  A entrega deverá ser dentro do Município de Conceição do Pará de acordo com o pedido do 
Departamento requisitante, nos postos de saúde, programa saúde da família e demais locais 
previamente identificados na requisição.  
21.2 - A NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DEVERÁ SER EXPEDIDA DE ACORDO 
COM A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO.   
21.3 – O Município de Conceição do Pará reserva-se o direito de não receber os produtos em 
desacordo com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 24, 
inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93. 
21.4 – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, produtos em que 
se verificarem irregularidades. 
21.5 -  Todos os serviços/fornecimentos deverão ser executados de acordo com o termo de 

referência, anexo I deste edital.  

 

22 – DA FISCALIZAÇÃO 

 

22.1 – A Administração Municipal, por intermédio de representante designado, exercerá a 

fiscalização da ata de registro e dos contratos e registrará todas as ocorrências e deficiências 

verificadas mediante relatório, cuja cópia será encaminhada ao Detentor/Contratado vencedor do 

certame, objetivando a imediata correção das irregularidades. 

22.2 - As exigências e a atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidade integral e 

exclusiva do licitante vencedor, no que concerne à execução do objeto do contrato. 

22.3 - O gestor do contrato será Senhora Diretora Municipal de Saúde, Janaina Aparecida de Freitas. 
22.4 - O Município de Conceição do Pará, através de servidores lotados no Departamento Municipal 
de Saúde, designados pela Diretora, exercerá a fiscalização da ata de registro de preços e registrará 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório cuja cópia será encaminhada à 
licitante vencedora (detentora), objetivando a imediata correção das irregularidade apontadas, o que 
em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora (detentora) no 
que concerne à execução do objeto deste registro. 
 

23 – DO PAGAMENTO, REAJUSTE  

23.1 – Em cada Ordem de Serviço deverão estar discriminadas as quantidades a serem executadas 

e seu pagamento será realizado no máximo 30 dias após a prestação dos serviços/entrega do 

produto.  

23.2 Os pagamentos são realizados por meio de transferência bancária, razão pela qual a empresa 

deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Ordem de Compra que vier 

a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s). 

02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.39.00.00242 

23.4 - Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter atualizadas 

as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda Municipal, 

Estadual e Federal de sua sede. 

23.3 - As despesas correspondentes à execução do objeto contratado ocorrerão por conta do 
Departamento das dotações para o exercício de 2024 e seguintes que serão especificadas nas 
Ordens de Compra, conforme elemento(s) de despesa(s) discriminado(s) a seguir: 
02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.30.00.00218 
02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.39.00.00220 
02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.30.00.00238 
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23.5 -  O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular do contrato. 

23.6 - A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao representante da 

Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dos materiais e liberação da referida 

Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas pela empresa 

contratada. 

23.7 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que este providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura 

de CONCEIÇÃO DO PARÁ. 

23.8 – Nos pagamentos realizados pela Administração, poderão ser efetuadas retenções relativas a 
tributos de competência municipal ou aqueles que estejam sob responsabilidade do Município em 
decorrência da legislação vigente. 
23.09 – Poderá haver retenções do Imposto de Renda – IR, se for o caso, na forma estabelecida no 
Decreto Municipal nº 040, de 17 de agosto de 2023, que “dispõe sobre a retenção de Imposto de 
Renda nos pagamentos efetuados pelos órgãos da Administração pública direta do Município, suas 
Autarquias e Fundações, a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens e serviços”. 
23.10 – O proponente vencedor deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, alterada pela IN RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, em todos os documentos fiscais 
emitidos para o Município de Conceição do Pará/MG, inclusive quanto ao correto destaque do valor 
do IR a ser retido. 
23.11 – Pessoas Jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional NÃO estarão sujeitas à retenção de 
imposto de renda. 
 

23.12 - Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento as determinações da Lei 

Federal 9.069/95 e Lei Federal 10.192/01, em contrato com vigência de até doze meses, admitindo-

se, assim, reajuste apenas em caso de vigência superior a doze meses,  

considerando neste caso, inclusive as prorrogações na forma definida pela legislação própria. 

 

24 – DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 

 

24.1- A Administração poderá revogar a presente licitação ou parte dela por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das 

propostas, sem que caibam aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou 

reembolso. 

25 – INFORMAÇÕES E ELEMENTOS ESCLARECEDORES DA LICITAÇÃO 

 

25.1- O licitante deverá fazer o seu credenciamento junto a PLATAFORMA DE LICITAÇÕES 

LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br, pela internet. 

25.2 - O licitante apto a participar do certame deverá confirmar durante o envio das propostas, em 

campo específico do sistema, que cumprirá plenamente os requisitos de habilitação contidos neste 

Edital. 

25.3 – O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço (Lote) ofertado na abertura das 

propostas. 

25.4- Depois de finalizados os itens/processos, os fornecedores poderão registrar seus 

questionamentos para a pregoeira a qualquer momento, via sistema, acessando a sequência 

http://www.licitardigital.com.br/
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“Relatório da disputa” para cada lote disputado, “Chat Mensagem”. Essa opção estará disponível até 

o momento que a pregoeira declarar o fornecedor do lote. Todas as mensagens constarão no 

histórico do Relatório de Disputa. 

 

26 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

26.1 - O certame será conduzido pela pregoeira que, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 

a) abrir e conduzir a sessão pública; 

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 

d) coordenar o envio de lances; 

e) verificar e julgar as condições de habilitação; 

f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de   

habilitação e sua validade jurídica; 

g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando  

mantiver sua decisão; 

h) indicar o vencedor do certame; 

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

26.2 - No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

26.3 - É facultada à pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 

inclusão posterior de informação ou documentos que deveriam constar originalmente na proposta 

ou habilitação. 

26.4 -  Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e encaminhamento de 

suas propostas e lances. 

26.5 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

26.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário. 

26.7 - Após abertura da sessão virtual do certame não caberá desistência, salvo se por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira, por decisão fundamentada. 

26.8 - Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a 

indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública. 

26.9 - Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, 

permanecendo o credenciamento dos licitantes e, em caso de retificação do Edital, apenas o 

credenciamento continua valendo. 
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26.10 - A empresa contratada não poderá ceder ou caucionar os direitos creditórios oriundos do 

contrato objeto desta licitação, em quaisquer operações financeiras, sem a prévia e expressa 

anuência da Administração Municipal. 

26.11 - Havendo divergência entre os termos do Edital e os constantes do respectivo instrumento 

contratual e demais anexos vinculados ao ato convocatório, prevalecerão as disposições deste, cuja 

correção deverá ser efetuada em momento oportuno, conforme disposto em lei. 

26.12 -  O Edital, anexos, Termo de Referência e toda documentação da licitação são  

complementares entre si. 

26.13 - Qualquer medida judicial oriunda desta licitação será processada na Comarca de Pitangui, 

com expressa renúncia de qualquer outra, por mais privilegiada que seja. 

26.14 – Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Modelo de declaração unificada 

Anexo III - Modelo da ata de registro 

26.15 - O desatendimento de exigências formais e não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões 

de sua proposta, não fira os princípios constitucionais e preserve o interesse público. 

26.16 - O presente Edital está sujeito a eventuais alterações, cabendo às empresas interessadas 

acompanhar, por meio do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO DO PARÁ, todo o 

trâmite do processo licitatório até a data de abertura do certame. 

26.17 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação  

da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.18 - Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Administração Municipal, 

observados os princípios basilares e demais normas contidas na Lei 10.520/02, Decretos Municipais 

04 e 05/2008 e Lei 8.666/93. 

 

CONCEIÇÃO DO PARA, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

José Cassimiro Rodrigues 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
UNIDADE REQUISITANTE: Departamento Municipal de Saúde. 

 
I - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL E 
LOCAÇÃO DE CILINDROS PARA OXIGÊNIO, COM CAPACIDADE DE 10M3 E 1M3, PARA 
ATENDER A ATENÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO PARA/MG. 
 
A Unidade Municipal acima identificada solicita ao Departamento de Licitações a contratação dos 
serviços/fornecimento de material, mediante as formalidades necessárias ao atendimento da Lei 
8666/93, Lei 10520/2022, Lei Complementar 101/00 e Lei 4.320/64. Abaixo segue uma tabela com a 
descrição do item, seu custo médio unitário e valor global total. 
 
II - JUSTIFICATIVA:  
Tem por finalidade a aquisição de oxigênio para atender as atividades da atenção básica no 
Município de Conceição do Pará – MG nos postos de saúde, programa saúde da família, 
ambulâncias e tratamentos domiciliares neste Município, conforme a demanda. 
Justifica-se a modalidade de pregão eletrônico, visto que o objeto é considerado aquisição de bem 
comum, não possui alta complexidade tecnológica que impossibilite a definição de suas ações ou 
que requeiram atividades com certo grau de subjetivismo. A atividade prevista no presente processo 
licitatório possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pela 
Administração Pública, mediante especificações usuais de mercado e necessitará da participação e 
do acompanhamento de profissionais habilitados. 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 
Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do fornecimento do objeto 
com previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos 
de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de 
vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das atividades da 
Administração. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, 
é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o 
fato da existência de facultatividade na contratação dos produtos e serviços do objeto licitado, sendo 
assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo 
flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. Nesse sentido, 
justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão da 
demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos produtos 
demandados. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para 
o atendimento imediato da demanda.  
No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos do processo, 
vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de abastecer a prefeitura municipal de 
Conceição do Pará  fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas 
de material é resultado para obtenção das quantidades demandadas obedece ainda à utilização de 
uma margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento de materiais considerados 
essenciais para as atividades administrativas, principalmente aos usuários do sistema único de 
saúde.  
 
 
 

                                                  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS. 

 

Item Descrição de Materiais Unidade Quantidade Anual 

01 Oxigênio medicinal para cilindro de 1 m³  Cilindro 350  

02 Oxigênio medicinal para cilindro de 10 m³ Cilindro 1.000 
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   03 Locação de cilindros para oxigênio Unidade 500 

 
III- FORMA DE SOLICITAÇÃO DOS ITENS: Os itens deste processo serão requisitados através da 
emissão das autorizações de fornecimento por parte da contratante e envio à empresa vencedora do 
mesmo. 
 
IV– AVALIAÇAO DE CUSTO: Conforme exigência legal, art. 7°, parágrafo 2º, da Lei Federal 
8666/93 e suas alterações, o setor de compras do Município, realizou pesquisa de preços através de 
fornecedores locais, conforme composições unitárias juntadas aos autos, apurando-se o valor total. 
 
V– CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 
 
VI– GESTOR DA ATA DE REGISTRO. 
O gestor do contrato será Senhora Diretora Municipal de Saúde, Janaina Aparecida de Freitas. 
O Município de Conceição do Pará, através de servidores lotados no Departamento Municipal de 
Saúde, designados pela Diretora, exercerá a fiscalização da ata de registro de preços e registrará 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório cuja cópia será encaminhada à 
licitante vencedora (detentora), objetivando a imediata correção das irregularidade apontadas, o que 
em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora (detentora) no 
que concerne à execução do objeto deste registro. 
 
VII- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
O Pedido encontra previsão orçamentária através da seguinte dotação orçamentária: 
02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.30.00.00218 
02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.39.00.00220 
02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.30.00.00238 
02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.39.00.00242 
 
VIII– DO LOCAL DE ENTREGA E PRAZO DE RECEBIMENTO:  
A entrega deverá ser dentro do Município de Conceição do Pará de acordo com o pedido do 
Departamento requisitante, nos postos de saúde, programa saúde da família e demais locais 
previamente identificados na requisição.  
O Licitante vencedor terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da NOTA DE 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMNTO para entrega do Objeto. A entrega deverá ser semanalmente 
de acordo com a necessidade do Município. 
A NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DEVERÁ SER EXPEDIDA DE ACORDO COM A 
NECESSIDADE DO MUNICÍPIO.   
O Município de Conceição do Pará reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo 
com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
7.4 – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, produtos em que se 
verificarem irregularidades. 
 
IX- FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, a partir do 
recebimento do objeto. 
 
O licitante adjudicado deverá entregar junto com a nota fiscal/fatura o Certificado de Regularidade 
para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, a Certidão Negativa Trabalhista, 
Certidão Negativa de Débitos Tributários, Certidão Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal; 
todas em dia. 
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Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularidade do fornecimento ou documento fiscal a 
depender do evento. 
 
X- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO. 
 
Contratante: 
A Administração pagará o preço homologado e fiscalizará se a entrega está em conformidade com 
a descrição do objeto, bem como exigirá o cumprimento do prazo estipulado para entrega. 
          
Contratado: 
    *entregar o objeto em conformidade com a descrição, em qualidade igual ou superior e dentro do 
prazo estipulado pelo Departamento de Saúde. 
 
    *substituir de imediato, e às suas expensas, os produtos em que forem verificadas 
irregularidades; 
 
    *A entrega do objeto deverá ser efetuada mediante Ordem de Fornecimento da unidade 
requisitante, que poderá ser feita por memorando, e-mail ou oficio , devendo constar: data, valor 
unitário do produto, quantidade pretendida, marca homologada (se for o caso), local de entrega, 
carimbo e assinatura do responsável; 
 
    * A nota fiscal ou requisição correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora 
diretamente ao representante do Departamento requisitante que somente atestará a entrega do 
objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela licitante vencedora, 
todas as condições pactuadas; 
 
    *Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, será 
a mesma devolvida a licitante vencedora, pelo representante da Prefeitura Municipal de 
CONCEIÇÃO DO PARÁ/MG, e o pagamento ficará pendente até que sejam efetuadas as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de CONCEIÇÃO DO PARÁ/MG. 
 
XI- SANÇÕES. 

17.1 À DETENTORA da ata de registro de preço que descumprir total ou parcialmente o objeto 
celebrado com a Administração Pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da 
Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e suas alterações, obedecidos os seguintes critérios: 17.1.1 
Advertência - utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 
Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 17.1.2 Multa - deverá ser prevista no 
instrumento convocatório, observados os seguintes limites máximos: a) 0,3% (três décimos por 
cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da Nota de autorização emitida; b) 10% 
(dez por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente; c) 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do objeto contratado, na hipótese da DETENTORA injustificadamente, 
desistir da execução da ata ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento deste termo, quando o Município, em face da menor gravidade do fato e mediante 
motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada 
17.1.3- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo definido no art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações 
17.1.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 
 17.2- As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação, pela 
autoridade competente expressamente nomeada no instrumento convocatório.  
17.3- A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de 
direitos, constantes deste edital.  
17.4- As sanções previstas neste item 11 poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 
com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à DETENTORA, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação do ato. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com 
a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 17.4.1- retardarem a execução do 
pregão; 
 17.4.2 demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  
17.4.3 - fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
 

CONCEIÇÃO DO PARA, 27 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Janaina Aparecida de Freitas 
Diretora do Departamento Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da licitante) 
 
Á pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de xxxxx, Estado do xxxxxxx 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 08/2023 
 
 
Pelo presente instrumento,   a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   ......................,   com   sede   
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 
 
( ) 1) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
 2) Declara que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada  está em conformidade com as exigências editalícias. 
 
3) Declara sob a penas da lei, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 
4) Declara que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
5) Declara, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
6) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do 
inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
7) Compromete-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
8) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº .......................                e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é. (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 
Preços/contrato. 
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9) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 
de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
Telefone: () 
 
10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
  
 11) Declaramos que não temos sócios, gerentes ou diretores, pessoa que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou por afinidade, até o segundo grau, ou por adoção, do 
prefeito, vice prefeito e vereadores. Tal proibição subsistirá até seis meses após findas as 
respectivas funções, conforme previsto no art. 93 da Lei Orgânica Municipal.  
 
 
12) Nomeio e constituo o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 
Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro 
de Preços/Contrato. 
 
 
 
.............................................................................., ........, .............. de 2023. 
Local e Data 
 
 
 
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III –  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA Nº  
 
REGISTRO DE PREÇO Nº xxx/2023 

 
No dia ___ do mês de XXXXX de 2023, na Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO DO PARÁ, foi 
registrado o preço da empresa abaixo identificada, para futuro e eventual  CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL E LOCAÇÃO DE CILINDROS 
PARA OXIGÊNIO, COM CAPACIDADE DE 10M3 E 1M3, PARA ATENDER A ATENÇÃO BÁSICA 
DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO PARA/MG. Pregão Eletrônico nº 08/2023 para o Sistema de 
Registro de Preços nº 36/2023. As especificações técnicas constantes do Processo Licitatório nº 
87/2023, assim como os termos da proposta, integram esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
independentemente de transcrição, e segundo as cláusulas seguintes. 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO PARÁ/MG, inscrito no CNPJ 18.315.200/0001-
07 com sede na Praça Januário Valério, 206, Centro, CONCEIÇÃO DO PARA - MG, neste ato 
representado pelo senhor prefeito José Cassimiro Rodrigues, portador do CPF nº 508.578.196-15. 

DETENTORA:  

CLÁUSULA 1 – DA VIGÊNCIA 

1.1 – A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá a vigência de 12 (doze) meses após a sua 
assinatura. 
 

CLÁUSULA 2 – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 – A Gerência de registro de preços do Município de CONCEIÇÃO DO PARÁ monitorará, 
periodicamente, o preço dos produtos e avaliará constantemente o mercado, e, poderá rever os 
preços registrados a qualquer tempo em decorrência da redução daqueles praticados no mercado ou 
de fato que eleve os custos dos materiais registrados; 

2.2 – A GRP do Município de CONCEIÇÃO DO PARÁ convocará o fornecedor para negociar os 
preços registrados e adequá-los aos preços de mercado, sempre que verificar que o preço registrado 
estiver acima do preço de mercado. 

2.2.1 – Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aqueles 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença porcentual apurada entre o valor originalmente 
constante na proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro, mantendo-se 
o equilíbrio econômico-financeiro; 

 2.2.2 – Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

2.3 – Antes de receber o pedido e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes etc.), que não poderá cumprir as obrigações assumidas devido à superioridade do preço 
de mercado em relação ao preço registrado; 

 2.3.1 – Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, em determinado item, a 
pregoeira poderá convocar os demais fornecedores classificados nas mesmas condições ou revogar 
a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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2.4 – As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial. 

2.5 - Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento às determinações da Lei Federal 
9.069/95 e Lei Federal 10.192/01, em ata de registro de preços ou contrato com vigência de até doze 
meses, admitindo-se, assim, reajuste apenas em caso de vigência superior a doze meses, 
considerando, neste caso, inclusive as prorrogações, na forma definida pela legislação própria. 
 

EMPRESA DETENTORA:  

Item Descrição de Materiais Unidade Quantidade 

Anual 

01 Oxigênio medicinal para cilindro de 1 m³  Cilindro 350  

02 Oxigênio medicinal para cilindro de 10 m³ Cilindro 1.000 

   03 Locação de cilindros para oxigênio Unidade 500 

 
CLÁUSULA 3 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

3.1 – Poderá utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante autorizado prévia do Município de 
CONCEIÇÃO DO PARA e anuência da empresa detentora, desde que devidamente comprovada à 
vantagem, e respeitadas no que couberem as regras contidas na Lei Federal nº 8. 666/93 e nos 
Decretos Municipais n°04 e 05/2008 e ainda Decreto nº 33/2009. 

 

CLÁUSULA 4 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada, a pedido da detentora, nos 
seguintes casos: 

4.1.1 – A detentora comprovar que está impossibilitada de cumprir as exigências da ata devido a 
ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

4.1.2 – Seu preço registrado se tornar, comprovadamente inexequível, em função da elevação dos 
preços de mercado dos materiais. 

4.2 – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será cancelada pela Administração nos seguintes casos: 

4.2.1 – A detentora descumprir as obrigações assumidas; 

4.2.2 – A detentora não confirmar o recebimento da respectiva nota de empenho, no prazo 
estabelecido neste edital, sem justificativa aceitável; 

4.2.3 – A detentora der causa à rescisão da contratação decorrente do registro de preços; 

4.2.4 – A detentora não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

4.2.5- Por razões de interesse público devidamente demonstradas pela Administração. 

4.3 – O cancelamento da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do Chefe 
Administrativo do Município de CONCEIÇÃO DO PARÁ. 

 
CLÁUSULA 5 – DO PAGAMENTO 
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5.1 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do objeto. 
5.2 – Deverá observar a clausula 23 do edital de Pregão Eletrônico nº 08/2023, parte integrante 
desta ata de registro de preços. 

5.3 – Nos pagamentos realizados pela Administração, poderão ser efetuadas retenções relativas a 
tributos de competência municipal ou aqueles que estejam sob responsabilidade do Município em 
decorrência da legislação vigente. 
5.4 – Poderá haver retenções do Imposto de Renda – IR, se for o caso, na forma estabelecida no 
Decreto Municipal nº 040, de 17 de agosto de 2023, que “dispõe sobre a retenção de Imposto de 
Renda nos pagamentos efetuados pelos órgãos da Administração pública direta do Município, suas 
Autarquias e Fundações, a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens e serviços”. 
5.5 – O proponente vencedor deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, alterada pela IN RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, em todos os documentos fiscais 
emitidos para o Município de Conceição do Pará/MG, inclusive quanto ao correto destaque do valor 
do IR a ser retido. 
5.6 – Pessoas Jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional NÃO estarão sujeitas à retenção de 
imposto de renda 

 
CLÁUSULA 6- SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

6.1- À DETENTORA da ata de registro de preço que descumprir total ou parcialmente o objeto 

celebrado com a Administração Pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da 

Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e suas alterações, obedecidos os seguintes critérios:  

6.2- Advertência - utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  

6.3- Multa - deverá ser prevista no instrumento convocatório, observados os seguintes limites 

máximos: a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

Nota de autorização emitida; b) 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no 

caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente; c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto contratado, na hipótese 

da DETENTORA injustificadamente, desistir da execução da ata ou der causa à sua rescisão, bem 

como nos demais casos de descumprimento deste termo, quando o Município, em face da menor 

gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa 

a ser aplicada.  

6.4- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo definido no art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações;  

6.5- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no subitem anterior.  
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6.6- As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação, pela 

autoridade competente expressamente nomeada no instrumento convocatório.  

6.7- A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de 

direitos, constantes deste edital.  

6.8- As sanções previstas neste item 11 poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 

com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à DETENTORA, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da intimação do ato. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com 

a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:  

6.8.1- retardarem a execução do pregão;  

6.8.2- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  

6.8.3 - fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

CLÁUSULA 7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 – As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de Dotações 

Orçamentárias de nºs para o exercício de 2024:  

    02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.30.00.00218 
    02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.39.00.00220 
    02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.30.00.00238 
    02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.39.00.00242 
 

CLÁUSULA 8 – DO PREÇO 

8.1 – Pela prestação dos objetos, o Município de CONCEIÇÃO DO PARÁ pagará à detentora a 
importância indicada como preço unitário do item constante nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
resultante do edital do Pregão Eletrônico nº08/2023, multiplicada pela quantidade de produtos 
adquiridos indicados na requisição ou nota de empenho. 

CLÁUSULA 9 – DO FORNECIMENTO  

9.1 A Detentora deverá entregar o objeto de acordo com o edital e anexos, partes integrantes desta 
ata de registro. 
 
CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA  

10.1 - Será de responsabilidade da detentora o fornecimento do(s) objeto(s) por meio desta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, nas condições constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 08/2023 e de 
todas aquelas oferecidas em sua proposta; 

10.2 – Constituirão ainda obrigações da detentora desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

10.2.1 – fornecer o objeto da licitação em escrita conformidade com o termo de referência, anexo I 
do edital e adequadamente acondicionados; 

10.2.2 – comunicar ao Município de CONCEIÇÃO DO PARÁ qualquer modificação em seu 
endereço, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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10.2.3 – manter, durante a execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação, conforme determina o 
art. 55 inciso XIII, da Lei Federal nº - 8.666/93; 

10.2.4 –Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou 
venham a incidir sobre a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou decorrentes de sua 
execução, serão de exclusiva responsabilidade do beneficiário. 

CLÁUSULA 11 – DA RESCISÃO 

11.1 – A inexecução total ou parcial da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS enseja rescisão 
do objeto, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, mediante a 
formalização e, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

11.1.1 – Constituem motivos para a rescisão do objeto: 

I – Inadimplemento do beneficiário desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caracterizado nas 
seguintes hipóteses: 

a) não cumprimento ou comprimento irregular de cláusulas desta ata, especificações, projetos 

ou prazos; 

b) subcontratação total ou parcial, associação do beneficiário desta ata com outrem, cessão ou 

transferência total; 

c) cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na forma do §1 do art.67 da Lei 

Federal n 8.666/93; 

d) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assim como a de seus superiores; 

e) descumprimento do disposto no art.7, XXXIII, da Constituição Federal, sem    prejuízos das 

sanções penais cabíveis; 

f) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade; 

h) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução deste termo. 

II – Razões de interesses público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

III – ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do objeto oriundo desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

11.1.2 – No caso de rescisão do objeto, sem culpa da detentora desta ata, caberá a esta o valor 
referente à execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS até a data da dissolução do vínculo 
contratual, conforme disposto no art. 79, 2, inciso II, da Lei Federal n º 8.666/93. 

 
CLAUSULA 12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 - E eleito o foro da Comarca de Pitangui/MG, o competente para dirimir eventuais litígios 
decorrentes da contratação; 
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12.2 – Aplica-se à execução do objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇO e, em especial aos 
casos omissos, a Lei Federal n 8.666/93 e alterações, bem como, no que couber, a legislação 
aplicável ao caso concreto. 

CONCEIÇÃO DO PARA, de  de 2023 

 

 

JOSÉ CASSIMIRO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL  
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO PARÁ 
 
 
 
 
DETENTORA  
 
 
TESTEMUNHA:  
 
 
1 ______________________CPF_______________________ 

 

 

2 ______________________CPF_______________________ 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


